
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2012381-27.2014.815.0000 – 4ª Vara Regional 
de Mangabeira.
Relator: Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado  em substituição  ao 
Des. José Aurélio da Cruz.
Agravantes: Fernando Dias de Araújo e Josefa Batista.
Advogado: Antônio José Nascimento Júnior.
Agravado: Gondim Empreendimento Imobiliários Ltda.
Advogado: Roberta Onofre Ramos.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE  POSSE  –  FORMAÇÃO  DEFICIENTE  – 
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DA  DECISÃO 
AGRAVADA – VÍCIO INSANÁVEL – RECURSO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL  – 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  A  ausência  de  cópia  da  decisão  agravada 
constitui  vício  insanável,  razão  pela  qual  o 
agravo  de  instrumento  é  manifestamente 
inadmissível  e,  por  conseguinte,  a negativa de 
seguimento é medida que se impõe.

–  O  art.  557,  caput,  do  CPC,  determina  que 
sendo  manifestamente  improcedente  e 
inadmissível  a  insurreição  dos  agravantes, 
cumpre ao relator, negar seguimento ao recurso 
protocolado.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  Efeito 
Suspensivo  e  Antecipação  de  Tutela  interposto  por  Fernando  Dias  de 
Araújo e  Josefa  Batista em face  de  decisão  interlocutória  que  deferiu  o 
pedido  de  reintegração de posse,  nos autos da Ação de Reintegração de 
Posse ajuizada por Gondim Empreendimentos Imobiliários Ltda.

Nas razões do recurso de fls. 02/12, alegam os recorrentes, em 
síntese, que o imóvel em questão se encontra em estado de abandono há 
mais de 10 (dez)  anos,  razão pela  qual  ajuizaram ação de usucapião  em 
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curso na 4ª Vara Regional de Mangabeira-PB, sendo indevido o deferimento 
de liminar de reintegração de posse.

Alegam,  ainda,  que  deve  ser  deferido  o  pedido  de  efeito 
suspensivo ao recurso, pois “...em persistindo a presente situação, em que os  
Agravantes têm uma decisão contra si para desocupação da área de maneira  
imediata, várias famílias, inclusive a família dos Agravantes, ficarão sujeitas  
ao completo abandono e não terão para onde ir, já que lutam justamente pelo  
direito  humano  de  moradia  digna  em  detrimento  do  vazio  urbano  
representado pelo imóvel ocupado.”(fl.11).

Por  fim,  pedem  pelo  deferimento  do  efeito  suspensivo  ao 
recurso, para que sejam suspensos os efeitos da decisão que deferiu liminar 
de reintegração de posse.

Juntaram os documentos de fls. 13/24.

É o relatório.

Decido.

O  presente  agravo  não  pode  ser  conhecido,  eis  que 
inexistentes os requisitos de admissibilidade previstos no art. 525, inciso I, do 
Código de Processo Civil, que assim dispõe:

“Art.  525.  A  petição  de  agravo  de  instrumento  será 
instruída: 

I  -  obrigatoriamente,  com  cópias da  decisão 
agravada,  da  certidão  da  respectiva  intimação  e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e 
do agravado;” [grifei]

Com efeito,  percebe-se que os agravantes não colacionaram 
aos autos  cópia da decisão agravada, peça que deve ser necessariamente 
anexada na interposição do agravo.

Ademais,  importante  consignar  que  os  recorrentes  apenas 
apresentaram cópia de um despacho de mero expediente constante à fl. 16, 
sem carga decisória, com a finalidade de dar efetivo cumprimento a decisão 
liminar,  mencionada  à  fl.  58  dos  autos  originário,  que  não  foi  juntada  no 
presente recurso.

Transcrevo o teor do despacho acima citado, in verbis:

“Em se tratando de invasão de imóvel  por diversas  
pessoas,  integrantes de um movimento organizado,  
mas  sem  personalidade  jurídica,  não  há  como  
individualizar  os  réus.  Assim,  não  é  necessária  a  
expedição de vários mandados de reintegração, pois  
a  quantidade  de  invasores  não  foi  informada  na  

Agravo de Instrumento nº 2012381-27.2014.815.0000. 2



exordial,  em  razão  da  sua  própria  natureza  e  da  
dificuldade notória em distingui-los.

Desta forma, reunir-se-á no mesmo mandado e em 
diligência única o cumprimento da liminar e a citação.  
Devendo  o  Oficial  de  Justiça,  por  ocasião  do  
cumprimento  do  mandado,  identificar  os  ocupantes  
da área.

Fica autorizada a requisição de força pública para o  
cumprimento da medida, caso se faça necessária.

Ao  mandado  deverá  ser  anexado  cópia  deste  
despacho, da decisão de fls.  58 e petição de fls.  
62/63, a fim de dar conhecimento ao autor do dia e  
hora para cumprimento da diligência.

Cumpra-se a liminar com urgência.”(grifei)

Outrossim, pelos próprios termos do inciso I, do Artigo 525 do 
CPC, percebe-se que a ausência da cópia da decisão agravada constitui vício 
insanável, não se admitindo, pois, dilação probatória para tanto.

Assim,  sendo  o  recurso  manifestamente  inadmissível 
imperativa é a negativa do seu seguimento, nos termos do art. 557, caput, do 
CPC1.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 525, inciso I, c/c art. 557, 
caput, do CPC, NEGA-SE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
por ser o mesmo manifestamente inadmissível, ante a ausência de cópia da 
decisão agravada.

P.I.

João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Dr. João Batista Barbosa

Relator/Juiz Convocado

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.
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